
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARTA ABERTA AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO 

ESTADO DA PARAÍBA JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO 

Assunto: Liberdade de culto no Estado da Paraíba. 

 

Excelentíssimo Senhor Governador João Azevêdo, 

 

  As associações e grupos aqui representados: APEP - Associação 

de Pastores Evangélicos da Paraíba, NEPC3 – Núcleo de Estudos em 

Política, Cidadania e Cosmovisão Cristã, GECL – Grupo de Estudos 

Constitucionais e Legislativos do IBDR (Instituto Brasileiro de Direito e 

Religião), VINACC - Visão Nacional para a Consciência Cristã, Aliança das 

Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil, BETEL Brasileiro, IEADPB 

– Igreja Evangélica Assembleia de Deus na Paraíba, COMADEP - 

Convenção de Ministros da Assembleia de Deus na Paraíba, UMADEME - 

União de Ministros da Assembleia de Deus no Nordeste e OMERP - Ordem 

Dos Ministros Evangélicos da Região Metropolitana De Patos, simbolizando 

significativa parcela da população cristã paraibana, vêm, respeitosamente, por 

meio dos seus líderes e representantes abaixo assinados, manifestar 

perplexidade e preocupação diante das medidas restritivas impostas às 

atividades religiosas por meio do DECRETO Nº 41.053 DE 23 DEFEVEREIRO 

DE 2021 e propor uma revisão do mesmo. 

  Primeiramente, queremos expressar que compreendemos a 

relevância e a necessidade das medidas adotadas pelo governo estadual 

visando prevenir e combater a disseminação do novo coronavírus, sobretudo 

diante do contexto atual de aumento da contaminação e de ocupação de leitos 

na Paraíba. 

  Neste sentido, tem sido a atuação de diversas instituições, inclusive 

das igrejas e comunidades religiosas das mais variadas vertentes, que em sua 

esmagadora maioria, desde a decretação do status de Pandemia pela OMS – 

GECL 



 

 

Organização Mundial da Saúde, ainda em meados de março de 2020, não 

mediram esforços na adoção de medidas sanitárias a fim de coibir a propagação 

do vírus, tais como: redução na capacidade de ocupação dos templos, 

disponibilização de álcool 70% nas igrejas, aferição de temperatura das pessoas, 

exigência do uso de máscaras e as recomendações de restrições aos contatos 

físicos entre os fiéis. 

  Como cristãos, entendemos que devemos obediência às 

autoridades do Estado, pois “...não há autoridade que não proceda de Deus; 

e as autoridades que existem foram por ele instituídas” (Romanos 13:1). 

Por isso, a nossa disposição é de vir, através da presente carta, expor nosso 

ponto de vista acerca das medidas impostas, buscando um diálogo com o 

governo estadual. 

Sendo assim, solicitamos, gentilmente, que Vossa Excelência 

reveja a posição do governo em relação a suspensão da realização de 

missas, cultos e quaisquer cerimônias religiosas presenciais nos 

Municípios que estejam classificados nas bandeiras vermelha e laranja 

(que hoje totalizam 144 Municípios), de acordo com o Plano Novo Normal, 

estabelecido pelo Decreto Estadual 40.304/2020, conforme determinou o 

Art. 6º do Decreto 41.053 de 23 de fevereiro de 2021, pelos motivos a seguir 

explicitados. 

  Ora, Governador, o direito à liberdade de religião é um direito 

natural e está amplamente assegurado nas declarações, normas e tratados de 

Direitos Humanos, assim como nas Constituições dos países democráticos. A 

Declaração Universal de Direitos Humanos, em seu artigo XVIII, diz: “Todo ser 

humano tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este 

direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de 

manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e 

pela observância, em público ou em particular”. 

A nossa Constituição Federal de 1988, por sua vez, no tocante à 

liberdade religiosa estabelece que: “Art. 5º […] VI – é inviolável a liberdade de 

consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 

religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias; VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença 

religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 

eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 

prestação alternativa, fixada em lei”.  

A Carta Magna traz, ainda, no tocante a organização político-

administrativa do Estado, em seu Art. 19, que “É vedado à União, aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios: I – estabelecer cultos religiosos ou 

igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com 

eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, 

ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público”.  



 

 

No mesmo sentido é o Art. 6º, I, § 6º da própria Constituição do 

Estado da Paraíba.  

Vale ressaltar, ademais, que segundo o professor de psiquiatra da 

UFJF e coordenador da sessão de Espiritualidade da Associação Mundial de 

Psiquiatria, Alexander Moreira-Almeida, “há muitos estudos que investigam o 

impacto da espiritualidade sobre a saúde. Em linhas gerais, os resultados 

mostram que quanto maior o nível de envolvimento religioso, menores são 

os níveis de depressão, índices de suicídio, problemas com álcool e outras 

drogas, maior qualidade de vida e menor mortalidade geral”1. 

Sendo assim, no momento de pandemia e de crise que estamos 

vivendo, a espiritualidade torna-se ainda mais essencial para a saúde mental dos 

cidadãos, sendo as igrejas e templos verdadeiros hospitais da alma. 

Outrossim, não compreendemos quais foram os critérios técnicos 

e científicos utilizados para permitir a abertura, ainda que limitada, de setores 

como bares, restaurantes, lanchonetes, lojas de conveniência e 

estabelecimentos similares, além de academias, escolinhas de esporte, 

instalações de acolhimento de crianças, como creches e similares, hotéis, 

pousadas e similares, construção civil, call centers e indústria, consoante 

os Artigos 2º e 7º do Decreto em comento, e apenas as atividades religiosas 

saírem prejudicadas com o fechamento total. 

 Ressaltamos, desde já, que não somos contra a abertura ilimitada 

dos segmentos supracitados; muito pelo contrário. Entretanto, queremos expor 

a incoerência de, por exemplo, manter bares e restaurantes abertos, locais 

onde as pessoas ficam sentadas sem máscara e de difícil controle de 

circulação, e fechar totalmente as igrejas e templos de qualquer culto: 

locais onde, geralmente, se observa a ordem e a decência nas suas 

liturgias, e que vinham realizando suas reuniões obedecendo as medidas de 

biossegurança, salvo repudiáveis exceções. 

Apesar do Decreto trazer no Parágrafo Único, do Art, 6º, a 

possibilidade de “gravação e transmissão de missas, cultos e quaisquer 

cerimônias religiosas pela internet ou por outros veículos de comunicação, 

realizadas em igrejas, templos ou demais locais destacados para este fim, 

com restrição de presença apenas aos ministros e oficiais religiosos, 

músicos e o correspondente pessoal de apoio técnico”, medida que foi de 

fundamental importância no período mais grave da Pandemia, possibilitando os 

“cultos” e estudos bíblicos online, infelizmente, essa não é a realidade para 

muitas igrejas e comunidades religiosas da Paraíba, uma vez que não 

dispõem dos meios técnicos adequados (aparelhos, câmeras, softwares, 

internet, etc.) para uma transmissão online, sobretudo nas comunidades mais 

carentes. 

 
1 Como a fé ajuda a lidar com a pandemia. Disponível em: 
https://tribunademinas.com.br/noticias/cultura/26-03-2020/como-a-fe-pode-ajudar-a-lidar-com-a-
pandemia-e-a-supera-la.html 

https://tribunademinas.com.br/noticias/cultura/26-03-2020/como-a-fe-pode-ajudar-a-lidar-com-a-pandemia-e-a-supera-la.html
https://tribunademinas.com.br/noticias/cultura/26-03-2020/como-a-fe-pode-ajudar-a-lidar-com-a-pandemia-e-a-supera-la.html


 

 

Diante do exposto, reiteramos a solicitação de revisão do 

DECRETO Nº 41.053 DE 23 DEFEVEREIRO DE 2021, notadamente no seu 

Art. 6º, a fim de que se permita a continuidade dos cultos, missas e 

quaisquer cerimônias religiosas presenciais, ainda que com uma 

capacidade de acesso ao público limitada, observando todas as medidas 

de biossegurança. 

Por fim, contando com vossa compreensão e apreço a um direito 

sagrado para a esmagadora maioria dos cidadãos paraibanos, isto é, o direito 

de exercer a própria fé e cultuar o seu sagrado, nos colocamos à disposição para 

um diálogo construtivo acerca do tema e reforçamos nossa responsabilidade 

cristã de orar “em favor dos reis e de todos os que se acham investidos de 

autoridade, para que vivamos vida tranquila e mansa, com toda piedade e 

respeito” (1 Timóteo 2:2). 

 

João Pessoa – PB, 25 de fevereiro de 2021. 

 

Dr. Rafael Durand Couto 

Membro do Instituto Brasileiro de 

Direito e Religião - IBDR 

OAB/PB nº 28.756 

 

Dr. Jorge Alwan 

Líder do GECL - Grupo de Estudos 

Constitucionais e Legislativos do 

Instituto Brasileiro de Direito e Religião 

 

Dr. Hertz Pires Pina Júnior 

Membro do Núcleo de Estudos em 

Política, Cidadania e  

Cosmovisão Cristã – NEPC3 

OAB/PB n° 25.397 

 

Pr. Fausto Benedito Ribeiro Filho 

Presidente da APEP - Associação de 

Pastores Evangélicos da Paraíba 

 

Pr. Alcemir Dantas Dias. 

Presidente da 4° Região Administrativa 

da Aliança das Igrejas Evangélicas 

Congregacionais do Brasil 

 

Pr. Euder Faber 

Presidente da Visão Nacional para a 

Consciência Cristã – VINACC 

 

Pr. José Alcione Pereira Pinto 

Diretor Executivo das Igrejas do Betel 

Brasileiro 

 

Pr. José Carlos de Lima 

Presidente da IEADPB - Igreja 

Evangélica Assembleia de Deus na 

Paraíba. Presidente da COMADEP - 

Convenção de Ministros da Assembleia 

de Deus na Paraíba. Presidente da 

UMADEME - União de Ministros da 

Assembleia de Deus no Nordeste 

 

Pr. Edilson Ponciano da Silva Junior 

Presidente da OMERP - Ordem Dos 

Ministros Evangélicos Da Região 

Metropolitana De Patos 

 


